
PREGÃO 

ELETRÔNICO 
03/2024 
 

CONTRATANTE 

Fundação Hospitalar Municipal de Correia Pinto 
 

 

OBJETO 

 

Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada em serviços terceirizados de auxiliar de 

serviços gerais, para prestação de forma contínua, com carga horária de 12 horas diárias, sendo 

escalas 12/36 diurnas, de segunda a segunda, para atendimento das necessidades da Fundação 

Hospitalar Municipal de Correia Pinto/SC. Conforme as especificações constantes no termo de 

referência – Anexo I deste edital. Processo Pregão Eletrônico Sistema Interno Eletrônico e-Ciga 

nº 03/2024 FHMCP. 

 

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 441.696,00 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 18/07/2024 às 09h (horário de Brasília) 

 

 

PERÍODO DE CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: 

 

De 04/07/2024 às 09:00h  

Até 18/07/2024 às 08:59h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço Global - Regime de Execução Indireta e Empreitada a Preço Unitário.  

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 - FHMCP 

(Processo Administrativo n° 03/2024) 

 

Torna-se público que o(a) Município de Correia Pinto-SC, por meio do(a) Setor de Licitações e contratos, 

sediado(a) na Rua Duque de Caxias, 3601, Centro, CEP 88.535-000, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 2046/2023, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada em serviços terceirizados de auxiliar de serviços 

gerais, para prestação de forma contínua, com carga horária de 12 horas diárias, sendo escalas 12/36 diurnas, de segunda 

a segunda, para atendimento das necessidades da Fundação Hospitalar Municipal de Correia Pinto/SC. Conforme as 

especificações constantes no termo de referência – Anexo I deste edital. Processo Pregão Eletrônico Sistema Interno 

Eletrônico e-Ciga nº 03/2024 FHMCP. 

 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema Comprasbr.com. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 

item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.5. Para os itens ....., ....., .....,, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.3.1. Na presente licitação fica vedado as empresas concorrerem ao certame por meio de consórcio, 

considerando que se trata de serviço de baixa complexidade. A participação de consórcios é recomendável quando 

o objeto considerado é “de alta complexidade ou vulto”, o que não é o caso do objeto sob exame, tendo em vista 

sua natureza e classificação como serviço comum. 

2.7.4. Não será admitida a participação de cooperativas na licitação em virtude da natureza do serviço e da 

necessidade de subordinação entre os funcionários e a prestadora dos serviços. 

2.7.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.7.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 

itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 

oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

2.14. Do credenciamento no sistema de licitações do portal de compras eletrônicas do COMPRABR. 

2.14.1. O credenciado pela empresa deverá dispor de cadastro no portal de licitações, obtenção de chave de 

identificação (login) e de senha pessoal e intransferível a ser criada pelo licitante no site http://comprasbr.com.br. 

2.14.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura do Município ou ao ComprasBR, qualquer 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.14.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para a empresa licitante:  

a) presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

 

b) obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros 

seus lances e propostas; 

 

c) dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrentes da perda de 

negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

2.14.4. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber os benefícios da Lei 

Complementar nº. 123/06, deverão declarar sua condição no sistema. 

2.14.5. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, caracterizará o crime de 

que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas 

neste Edital. 

2.14.6. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante que tenha algum 

fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

2.14.7. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços e inserção dos respectivos 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://comprasbr.com.br/
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documentos de habilitação exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, data e horário limite 

estabelecido. 

2.14.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.14.9. A participação da Licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e 

obrigará o proponente vencedor a entrega dos produtos nas condições, locais e prazos definidos. 

2.14.10. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades de 

natureza compatível ao objeto de licitação. 

2.14.11. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, servirão para 

análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do 

certame. 

2.14.12. Para participar o licitante deverá dispor de cadastro no portal de licitações, obtenção de chave de 

identificação (login) e de senha pessoal e intransferível a ser criada pelo licitante no site http://comprasbr.com.br. 

2.14.13. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura do Município e nem ao COMPRASBR, 

qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.14.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: suporte Campo Grande/MS: (67) 3303-2730 | (67) 3303-2702 Tel. 

Comercial: (67) 3303-2728 ou através do Portal de Compras Eletrônicas do COMPRAS BR ou pelo e-mail 

contato@comprasbr.com.br. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico através do site 

http://comprasbr.com.br, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 

forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://comprasbr.com.br/
mailto:contato@comprasbr.com.br
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3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 

ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 

o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.16. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento licitatório podem ser sanadas 

pelo serviço de atendimento do portal de licitações Compras BR, no site http://comprasbr.com.br, através do link 

“fale conosco” ou através dos telefones (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2703 (horário comercial), ou ainda, na 

Diretoria de Compras e Licitações através do telefone (49) 3243-1150. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca/fabricante dos produtos ofertados, no que for aplicável; 

4.1.3. Quando o produto/serviço for fornecido/prestado pela própria empresa, está deverá informar no 

campo “marca” o nome “MARCA PRÓPRIA/FABRICANTE”, sob pena de restar caracterizada a 

identificação da empresa e posterior desclassificação;  

4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia, quantidade cotada. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/


 
 

   

  P á g i n a  8 | 61 

Processo Licitatório nº 03/2024 

Pregão Eletrônico 03/2024 

FHMCP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Duque de Caxias, 3601, Centro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000 

Fone: (49) 3243-1150 – www.correiapinto.sc.gov.br 

____________________________________________________________________________________________________ 

 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.9. 

4.7.4. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do 

pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá 

indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 

profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 

Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável 

ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

4.11. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada 

item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário e em algarismos arábicos. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

5.9. O licitante não poderá excluir seu último lance ofertado após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, deverá solicitar ao pregoeiro a exclusão do referido lance. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 

iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar 

o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou 

convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

6.7.1.  [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

6.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, 

mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções 

coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 

considerará o seguinte: 

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução. 

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por 

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 

quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 

respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração 

como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso 

não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do 

serviço. 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 

das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, sendo que este deverá ser anexado na plataforma 

juntamente com a proposta. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 
 

   

  P á g i n a  15 | 61 

Processo Licitatório nº 03/2024 

Pregão Eletrônico 03/2024 

FHMCP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Duque de Caxias, 3601, Centro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000 

Fone: (49) 3243-1150 – www.correiapinto.sc.gov.br 

____________________________________________________________________________________________________ 

 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo PERCENTUAL de 

10% a 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão 

ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda 

ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 

8.538/2015). 

7.18.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa, em conformidade com o art. 4º da Lei nº 14.133/21. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 

por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.20. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.20.1. DA HABILITAÇÃO JURIDICA 

a) registro comercial no caso de firma individual; ou  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde 

se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 

acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; ou  

c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição 

da diretoria em exercício; ou  

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida até 180 (cento e oitenta) dias da 

data de abertura do certame. (que servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte); 

  

7.20.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ;    

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União.  

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei;  

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente 

ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos 

efeitos da CNDT;  

g) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  

 

7.20.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.  

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica e que 

esteja dentro do seu prazo de validade; 

a.a.) Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida a Certidão de que trata o item 

anterior que tenha sido emitida no máximo até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

1. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo ser utilizado o Índice 

Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que 

o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da 

empresa. 

2. As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

3. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma: 

a) publicados em Diário Oficial; ou 

b) publicados em Jornal; ou 

c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão 

de registro equivalente; ou 

d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

e) na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

4. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter assinatura do 

representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir a 

identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no 

Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis. 

5. Prova de possuir Patrimônio Líquido, cujo valor deve corresponder a 10% do valor estimado para a 

contratação, comprovado na data da apresentação da proposta. 

6. Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser apresentada 

em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), assinada 

pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas: 

a) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um inteiro). 

b) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço. 

c) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

c) No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade empresária em 

geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e 

de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também 

por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho 

Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro profissional.  

d) Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser apresentado por 

publicação no Diário Oficial. 

e) As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão 

apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, assinado por Contador 

ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, 

ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.  

f) O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a 

Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a 

Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da 

licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, assinados pelo próprio Micro Empreendedor.  

g) As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o 

Balanço de Abertura.  
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h) Os documentos referidos no item “c” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

i) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao IND 

DNRC 107/08, deverão apresentar:  

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);  

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);  

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);  

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

 

7.20.4. HABILITAÇÃO TECNICA 

a) Apresentar, no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por órgão público federal, estadual 

ou municipal, ou por empresas públicas ou privadas, que comprove que a licitante fornece ou forneceu em conformidade 

com o objeto no Termo de Referência Anexo I, e deve conter nome, assinatura e telefone para contato do atestador. 

b) Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 

engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova 

de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 

características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto 

compatível com o licitado. O Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderão, em qualquer caso, realizar 

diligência para confirmar tais informações. 

c) Comprovação que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível 

superior, devidamente reconhecido pela entidade competente, que será o Responsável Técnico pela execução dos serviços, 

para desempenho de atividades de supervisão e controle do serviço objeto desta licitação, mediante a apresentação de 

cópia de contrato de trabalho, carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado.  

d) Os atestados de capacidade técnica demonstrando aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação deverão demonstrar que a licitante exerceu ou executou quantitativos que 

correspondam a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto no edital, sendo que será aceito o 

somatório e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica.  

e) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas:   

f) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos (art. 67, § 5º Lei 14.133/2021) na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 

anos serem ininterruptos;   

g) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação;  

h) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.   

i) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.    
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j) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente.  

 

7.20.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

a) Declaração unificada (conforme modelo do Anexo III); 

b) Ficha Cadastral de Fornecedores com dados atualizados (Anexo V). 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://comprasbr.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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  P á g i n a  22 | 61 

Processo Licitatório nº 03/2024 

Pregão Eletrônico 03/2024 

FHMCP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Duque de Caxias, 3601, Centro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000 

Fone: (49) 3243-1150 – www.correiapinto.sc.gov.br 

____________________________________________________________________________________________________ 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: 

plataforma comprasBR através do site http://comprasbr.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico https://correiapinto.sc.gov.br/. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://comprasbr.com.br/
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11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Proposta de Preços 

11.11.3. ANEXO III – Declaração unificada 

11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.5. ANEXO V – Ficha Cadastral do Fornecedor 

11.11.6. ANEXO VI – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

11.11.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal e Estrutura. 

Correia Pinto, 03 de julho de 2024. 

 

___________________________ 

Edilson Germiniani dos Santos 

Prefeito 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. OBJETO  

  

1.1. Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada em serviços terceirizados de auxiliar de serviços 

gerais, para prestação de forma contínua, com carga horária de 12 horas diárias, sendo escalas 12/36 diurnas, de segunda 

a segunda, para atendimento das necessidades da Fundação Hospitalar Municipal de Correia Pinto/SC, conforme planilha 

descritiva e quantitativa abaixo.  

  

2. JUSTIFICATIVA  

 

2.1. Buscando suprir a necessidade de mão de obra para a realização de determinados serviços, torna-se imperiosa a 

contratação de terceirizados para ocupar as vagas de trabalho descritas no objeto cuja interrupção poderá comprometer o 

bom andamento da máquina administrativa.   

A presente contratação decorre da Lei Municipal nº 2554/2023 a qual dispõe sobre a execução indireta de serviços 

inerentes a atividades complementares da Administração Pública, e cita em seu artigo 4º que a contratação de serviços 

terceirizados será precedido de processo licitatório, e ainda,  em razão da publicação da Lei Complementar Municipal nº 

267/2023 a qual extinguiu cargos vagos vinculados a Lei Complementar nº 1132/2003, especificamente quanto aos cargos 

de agente de serviços gerais, objeto do presente processo licitatório.  

Ressalta-se, portanto, que para as referidas atribuições atualmente não existem cargos a serem preenchidos por concurso 

ou nomeação em comissão. Ainda, para as vagas de trabalho descritos no objeto, torna-se estrategicamente melhor que 

sejam preenchidos por terceirizados, possibilitando a imediata reposição no caso de faltas, justificadas ou não, ou outras 

necessidades pontuais, sem que haja a interrupção da entrega do serviço.  

Assim, a contratação dos serviços de limpeza e conservação de forma contínua dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos, com fornecimento de mão de obra e ainda com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

pelas normas e pelas legislações aplicáveis, tem por objetivo a manutenção das condições necessárias para um bom 

desempenho das atividades das secretarias e que os servidores desempenhem suas funções em um ambiente mantido em 

bom estado de conservação, asseio e higiene.  

Considerando que se trata de serviço essencial e sua interrupção pode comprometer a saúde de pessoas e a higienização 

das instalações físicas das unidades, implicando em sérios transtornos e comprometendo o funcionamento regular dos 

serviços públicos, torna-se imprescindível à contratação de empresa para a execução dos serviços.  

Conforme a Lei Complementar Municipal n° 0267/2023, foram declarados extintos os cargos de agentes de serviços 

gerais do quadro efetivo, não sendo mais possível a contratação de colaboradoras através de processos seletivos ou até 

mesmo concurso público.   

O Hospital, um setor que preza pela saúde, tem por obrigação manter a limpeza, o zelo e capricho, para aquele paciente 

que adentrar, se sentir bem. Visado e muito cobrado pela VISA-Vigilância Sanitária Estadual, a limpeza é um dos fatores 

mais cobrados, e hoje com a alta demanda de atendimento, um fluxo grande de pessoas e a falta de funcionários, este 

serviço está ficando comprometido, deixando a desejar. Há inúmeras reclamações por parte dos funcionários, que não 

conseguem mais atender a demanda de limpeza, pois hoje contamos com apenas uma colaboradora por dia, para cuidar 

de todo o Hospital, que possui uma metragem de 1,858,08m². Está ficando muito difícil manter o nível de limpeza pela 

falta de mão de obra, pois contamos com 04 servidoras afastadas por problemas de saúde que hoje não podem serem 

substituídas pelo motivo da extinção dos cargos.  

Um local mal cuidado traz prejuízo à saúde das pessoas, diminui a vida útil das edificações, causa doenças aos indivíduos 

e com isso, é dever do órgão público assegurar a prestação de forma continuada das atividades de limpeza de suas áreas.  

Tal necessidade visa ainda suprir uma demanda considerada essencial à realização das atividades finalísticas da fundação, 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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e que não pode sofrer interrupção, sob pena de comprometimento ao desenvolvimento dessas atividades, em respeito ao 

princípio da proibição da descontinuidade dos serviços públicos.  

Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento 

adequado das necessidades da Administração. O benefício direto para a Administração resultante da contratação em 

questão constituísse na preservação do patrimônio público e na execução das funções precípuas da Fundação.   

Nesse cenário, justifica-se os trabalhos executados neste e em outros documentos do processo em tela, visando efetivar 

uma nova contratação para atender a demanda de acordo com os aspectos técnicos, legais e econômicos, além de adotar 

integralmente às disposições da legislação vigente que disciplina as contratações no âmbito da administração municipal.  

 

3. DESCRIÇÕES E QUANTITATIVOS:  

 

3.1. A empresa a ser contratada para prestar os serviços em questão deverá colocar à disposição do Município 

pessoal habilitado à sua realização, no local e horários definidos neste Termo de Referência, devendo fazer constar de 

sua proposta a seguinte categoria profissional e seus respectivos quantitativos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

PREÇO 

MÁX/MÊS POR 

FUNCIONÁRIO 

PREÇO TOTAL 

MÁXIMO 

01 

Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de forma contínua, para 

fornecimento de 04 (Quatro) 

Profissionais (Auxiliares de Serviços 

Gerais – Feminino, de limpeza, 

conservação, higienização e asseio 

diário), com carga horária de 12 horas 

diárias, sendo escalas 12/36 diurnas, 

de segunda a segunda, que serão 

alocados na Fundação Hospitalar 

Municipal, para limpeza hospitalar, 

onde limparão todos os setores, 

excluindo-se a cozinha. Contamos 

com enfermarias, recepção, 

emergência, expurgo, administrativo, 

sala de raio-X, necrotério, posto de 

enfermagem, CME, conforto médico, 

enfermagem e motorista, copa, 12 

banheiros, vidros da recepção, janelas 

e portas, centro cirúrgico, somente 

parte interna do hospital. 

96 Un R$ 4.601,00 R$ 441.696,00 

     R$ 441.696,00 

 

Valores estimados da contratação: 

• VALOR TOTAL DO SERVIÇO MENSAL: R$ 18.404,00  

• VALOR TOTAL DO SERVIÇO ANUAL: R$ 220.848,00  

• VALOR TOTAL DO SERVIÇO – EXECUÇÃO CONTRATUAL DE 24 MESES: R$ 441.696,00  

 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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Nota: Nos termos da Lei Municipal nº 2.554/2023, Parágrafo único do artigo 4º “Ao lançar o edital para contratação da 

empresa para prestação de serviço o ato convocatório preverá que a empresa considere preferencialmente o tempo de 

serviço que o colaborador já tenha prestado serviço no cargo, bem como eventuais cursos de aperfeiçoamento.” A 

CONTRATADA, quando houver necessidade de novas contratações, divulgará as vagas para seleção e contratação de 

pessoal por meio do portal https://correiapintomaisempregos.santacatarinapelaeducacao.com.br/. 

 

3.2. Especificações técnicas:  

  
1. Comprovação que a empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível 

superior, devidamente reconhecido pela entidade competente, que será o Responsável Técnico pela execução dos 

serviços, para desempenho de atividades de supervisão e controle do serviço objeto desta licitação, mediante a 

apresentação de cópia de contrato de trabalho, carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado.  

2. Os atestados de capacidade técnica demonstrando aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação deverão demonstrar que a licitante exerceu ou executou quantitativos que 

correspondam a no mínimo 50% (cinquenta por cento) do quantitativo previsto no edital, sendo que será aceito o 

somatório e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica.  

3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas:   

4. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 (dois) anos (art. 67, § 5º Lei 14.133/2021) na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 

anos serem ininterruptos;   

5. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação;  

6. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.   

7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.    

8. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente.  

- FUNÇÕES E ESCOLARIDADE EXIGIDAS DOS FUNCIONÁRIOS:  

  

Os AUXILIARES DE SERVIÇOS GERAIS deverão possuir nível de escolaridade mínima igual ou equivalente ao Ensino 

Fundamental Completo e exercer as atribuições a seguir:   

a) Efetuar a limpeza e conservação das dependências dos locais designados, removendo o pó e manchas e limpando 

móveis e equipamentos;   

b) Limpar sanitários e deixá-los abastecidos com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido, sempre que necessário;   

c) Retirar o lixo, separando-os em recipientes apropriados os materiais recicláveis, acondicionando-o todos em sacos 

plásticos e removendo-o para o local indicado;   

d) Manter organizado o setor de trabalho a que se encontre vinculado, solicitando reposição de material quando 

necessário;   

e) Preparar e servir café, chás ou outras bebidas e lanches para visitantes, pacientes e demais empregados públicos, 

acondicionando em garrafas térmicas para uso diário;   

f) Recolher os utensílios de copa e limpeza utilizado nos setores, realizando a sua reposição quando necessário;   

g) Efetuar e manter a limpeza da copa, secando e guardando utensílios;   

h) Utilizar todos os EPIs inerentes à atividade a ser desenvolvida e observar os cuidados relativos à higienização pessoal 

e de materiais utilizados.   

i) Caso necessário auxiliará na lavanderia do hospital.  

j) Executar outras atividades correlatas.  

  

http://www.correiapinto.sc.gov.br/


 
 

   

  P á g i n a  28 | 61 

Processo Licitatório nº 03/2024 

Pregão Eletrônico 03/2024 

FHMCP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Duque de Caxias, 3601, Centro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000 

Fone: (49) 3243-1150 – www.correiapinto.sc.gov.br 

____________________________________________________________________________________________________ 

 

Nota: Com base no artigo 4º da Lei Municipal nº 2.554/2023 de 11 de setembro de 2023, a empresa deverá considerar 

preferencialmente o tempo de serviço que o colaborador já tenha prestado serviço no cargo, bem como eventuais 

cursos de aperfeiçoamento. 

 

3.3. Requisitos Geais da Contratação:  

  

• O serviço será contratado com dedicação exclusiva de mão de obra, ou seja, quando a empresa contratada 

disponibiliza empregado para a execução de serviços contínuos nas dependências da contratante.  

• A Contratada, deverá estar com seus profissionais devidamente registrados conforme exige a legislação 

trabalhista vigente.  

• Deverá também, estar com funcionários a disposição para coberturas de atestados médicos ou qualquer outro 

tipo de sinistro, dentro de 24 horas.   

• Fornecer o uniforme para seus colaboradores qual precisa ser na cor BRANCA, contendo o logo da empresa e 

também os EPIs, como calçado próprio e antiderrapante, luvas para manuseio de produtos para as devidas higienizações 

e máscara.  

• Também conta como requisito de grande importância, que sejam pessoas preparadas psicologicamente para 

trabalhar com episódios de vômitos, sangue, fezes a qual ficará de responsabilidade desta equipe fazer a limpeza e também 

poderão presenciar o óbito (não comum).   

• A empresa também deverá fornecer a alimentação para seus colaboradores, como também ser responsável por 

todo imposto e direitos trabalhistas.   

• Outro fator, fica de responsabilidade da empresa, controlar o cartão ponto de seus funcionários e escalas, a qual 

será 12/36 com início da jornada das 07:00h às 19:00horas, com uma hora para intervalo, sendo também responsável 

pelas horas extras, se houver a necessidade.   

• Tem-se a obrigatoriedade de serem colaboradoras do sexo feminino e a pontualidade também será exigida.   

• Para faltas no trabalho e substituição deste colaborador será solicitado que seja comunicado com 48 horas de 

antecedência. Será cobrado também, cartão de vacinas da influenza H1N1 e covid 19. Apresentar atestado admissional, 

com capacidade para as devidas atividades. 

• Prestação contínua por 4 (quatro) Profissionais, sendo Auxiliares de Serviços Gerais – Feminino, de limpeza, 

conservação, higienização e asseio diário), com remuneração definida na Convenção Coletiva de Trabalho mais recente, 

com carga horária de 12 horas diárias, sendo escalas 12/36 diurnas, de segunda a segunda, que serão alocados na Fundação 

Hospitalar Municipal, para limpeza hospitalar, conforme demais descrições do presente Termo de Referência. 

 

4. DO VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO  

  

O valor máximo para contratação do objeto desta licitação é de R$ 441.696,00 (quatrocentos e quarenta e um mil, 

seiscentos e noventa e seis reais). 

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

FHMCP: 13.001.10.302.0013.2063.3.3.90.00.00 / 1.500.1002.1002 (4) 

  

6. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

 

6.1. O início da prestação dos serviços deverá ser de no máximo 45 (quarenta e cinco dias) a partir da solicitação da 

Fundação Hospitalar Municipal, mediante autorização emitida e assinada pelo responsável do setor de compras do 

Município de Correia Pinto/SC. Caso o prazo para início não seja cumprido, deverá a contratante apresentar justificativa 

por escrito, com documentos comprobatórios do alegado, os quais serão analisados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

podendo ser acatado ou não. Não sendo acatado, o contrato será rescindido, arcando a licitante/contratada com os ônus 

previstos no edital e em lei.  

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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6.2. Os serviços deverão ser prestados através de funcionários presentes fisicamente na Fundação Hospitalar 

Municipal de Correia Pinto, localizado na Rua Luiz de Camões, 363, Bairro São Pedro, de segunda a segunda, com início 

da jornada das 07:00h às 19:00horas, com uma hora para intervalo.   

  

6.3. Em razão da necessidade do serviço, a jornada de trabalho dos funcionários contratados poderá ser ampliada ou 

reduzida, quando a necessidade do serviço exigir, com a proporcional ampliação ou redução da remuneração. 

 

6.4. O contato deverá ser feito com o Gestor do Contrato Sr(a). Flaviane Souza da Silva, e (ou Fiscal do Contrato), 

o(a) servidor(a) Sr(a). Kaquini Martins, telefone (49) 99135-5269, e-mail hospitaladm11@hotmail.com. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

1.1. Além das Obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, destacam-se as seguintes obrigações: 

a) executar os serviços conforme Edital, seus Anexos e conforme normas extra editalícias que sejam 

pertinentes a sua área;   

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma e nos preços estipulados na sua proposta;   

c) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades;   

d) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e 

trabalhista junto ao Órgão Gerenciador;   

e) responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-

refeição, vale-transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder 

Público;  

f) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato;   

g) respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da 

CONTRATANTE;  

h) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou ainda 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato;  

i) Manter seus dados atualizados perante a fundação no decorrer da vigência do futuro contrato, o que inclui 

atualizações quando houver mudanças nos canais de atendimento; e disponibilizar número de telefone móvel que 

permita contato imediato entre o Fiscal da Contratante e o preposto da Contratada de forma permanente, incluindo 

dias não úteis;  

j) fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de 

verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;  

k) arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução 

do serviço objeto deste contrato;  

l) refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados 

satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;  

m) manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da 

CONTRATANTE;  

n) recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, 

de acordo com a qualificação mínima exigida;  

o) realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus 

empregados;  

p) manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme de acordo com as condições 

climáticas (camisas, calças, jaquetas, blusas, casacos, etc.);  

q) coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;  

r) administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;  

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
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s) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 

acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;  

t) instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;  

u) registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências 

havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência;  

v) cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;  

w) responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, por meio 

próprio ou mediante vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas 

situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;  

x) efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada na mesma cidade ou região 

metropolitana em que o empregado presta serviços;  

y) pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, 

exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas;  

z) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a CONTRATANTE;  

aa) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste 

contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;  

bb) responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;  

cc) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;  

dd) substituir os equipamentos de proteção individual em até 24 (vinte e quatro) horas quando apresentarem 

defeitos;  

ee) fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas 

regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los.  

ff) comprovar que cumpre e segue as normas de segurança e medicina do Trabalho, mediante apresentação do 

registro do SEESMT (Serviço Especializado de Segurança e Medicina do Trabalho) na DRT do Ministério do 

Trabalho ou documento equivalente. Empresas que, por sua natureza, ou por força de lei, que estiverem dispensadas 

do registro no SEESMT, podem apresentar declaração ou documento comprobatório do fato.  

gg) Os custos com deslocamento até o local de execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada.  

hh) A CONTRATADA deverá apresentar substituto imediatamente em caso de ausência do funcionário, seja 

esta ocasionada por férias, doença ou falta sem justificativa, neste último caso será informado pelo contratante.  

ii) A Administração Municipal terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 48 (quarenta 

e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der 

origem a ação judicial, a Administração Municipal não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade.  

jj) Não estão autorizadas horas extras do pessoal contratado.  

kk) A fiscalização do cumprimento do contrato caberá a Fundação Hospitalar, que exercerá rigoroso controle 

em relação à quantidade e a qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades 

previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.  

ll) Fica estabelecido neste instrumento que a prestação dos serviços somente poderá ser efetuada pela 

proponente vencedora, vedada, portanto, a subcontratação.  

mm) Realizar a substituição imediata do profissional que faltar em suas atividades laborais.  

nn) A licitante vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o registro dos empregados 

que irão desenvolver os serviços.  

oo) Além das obrigações já elencadas acima a CONTRATADA será responsável em relação aos seus 

empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação, tais como: a) 

Salários; b) Seguros de acidentes; c) Taxas, impostos e contribuições; d) Indenizações; e) Vale-refeição; f) Vale-

transporte (deslocamento do colaborador para o local da execução do serviço); g) Outras que porventura venham a 

ser criadas e exigidas pelo Governo.  
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pp) A contratada deverá manter sigilo e não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de 

terceiros, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do órgão ou de terceiros de que 

tomar ciência em razão da execução dos serviços, devendo orientar seus empregados nesse sentido.   

 

1.2. A CONTRATADA ficará responsável pelo destaque dos tributos incidentes no corpo da nota fiscal emitida, na 

forma prevista pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 

2079/2023, a partir de 10 de junho de 2023, cuja desconformidade importará devolução da nota fiscal para 

correção. 

1.3. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição de imunidade, isenção 

e/ou dispensa de retenção do IRRF com o respectivo amparo legal. Na ausência da informação, a Secretaria de 

Finanças procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas contidas na IN RFB n. 1.234/2012, ou outro 

documento que por ventura venha a substituí-lo. 

1.4. Deverá realizar Treinamento para o corpo clínico, do uso e manuseio do aparelho. 

 

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

2.1. Emitir a Autorização de Fornecimento;  

 

2.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato;  

 

2.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratada; 

  

2.4. Notificar à Contratada a ocorrência de irregularidades na execução do objeto;  

 

2.5. Efetuar os pagamentos conforme prazos estabelecidos;  

 

2.6. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

2.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis.  

 

3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
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5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

  

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1. O Município de Correia Pinto efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado e 

recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura, no setor competente, e conferência da mesma decorrente(s) dos serviços 

prestados. 

8.2. O(s) pagamento(s) somente será(ão) liberados após a comprovação, por parte da CONTRATADA, da quitação 

integral de todas as responsabilidades trabalhistas e previdenciárias, inclusive FGTS dos funcionários envolvidos, ficando 

desde já o ente público isento do recolhimento de quaisquer verbas em eventual reclamação trabalhista.   

8.3. A prestação do serviço quando solicitada deverá ser faturada de acordo com a secretaria solicitante conforme CNPJ 

abaixo:  

8.3.1. Fundação Hospitalar Municipal de Correia Pinto, CNPJ nº 75.438.655/0003-07, endereço: Rua 

Luiz de Camões, 363, São Pedro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000.  

  

8.4. Informar na(s) Nota(s) Fiscal(is) a Modalidade e o Número da Licitação, como também o Banco, Agência e 

Número da Conta Corrente (Pessoa Jurídica) para pagamento da mesma, de preferência Banco do Brasil. 

  

8.4.1. A empresa contratada deverá apresentar obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as 

certidões que atestam a regularidade fiscal.  

8.4.2. É de Obrigatoriedade da empresa contratada ao emitir a(s) Notas(s) Fiscal(is), conforme Solicitação(ões) 

de despesa(s), e enviar preferencialmente para o e-mail da secretaria responsável para o devido empenho:  

hospitaladm11@hotmail.com.  

8.4.3. A CONTRATADA ficará responsável pelo destaque dos tributos incidentes no corpo da nota fiscal 

emitida, na forma prevista pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 e do Decreto Municipal 

nº 2079/2023, a partir de 10 de junho de 2023, cuja desconformidade importará devolução da nota fiscal para correção. 

8.4.4. O fornecedor deverá indicar no campo de observação do documento fiscal sua condição de imunidade, 

isenção e/ou dispensa de retenção do IRRF com o respectivo amparo legal. Na ausência da informação, a Secretaria de 

Finanças procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas contidas na IN RFB n. 1.234/2012, ou outro 

documento que por ventura venha a substituí-lo.   

  

8.5. Nenhum pagamento será efetuado a empresa contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária.  

   

9. DO FISCAL DO CONTRATO 

  

9.1. A fiscalização tem por base a Lei de Licitações nº 14.133/2021. 

 

9.2. A responsabilidade do fiscal é notificar a empresa quando há algum tipo de irregularidades na entrega dos objetos, 

tais como demora na entrega, marca diferente da licitada, quantidades e pesos diferente do solicitado, notificando a 

empresa e tomando as devidas providências com os superiores.  

9.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
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9.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

9.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso.; 

9.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

9.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

9.2.7. Para fiscalização do contrato a CONTRATANTE designará servidor(es), que deverá(ão) fiscalizar e 

realizar relatório analisando os seguintes critérios: 

 

TABELA DE FISCALIZAÇÃO DO CONTROLE DOS SERVIÇOS   

Unidade/Secretaria:   

Item  Avaliação do Serviço Contratado  Adequado  Inadequado  

01  Manutenção de limpeza nas salas, corredores e áreas afins, unidades sanitárias 

ou reposição de material de higiene pessoal nos locais devidos, conforme 

periodicidade necessária.  

    

02  Substituição de pessoal, conforme especificações contratuais e nos prazos 

estabelecidos.  

    

03  Pagamento de salário e benefícios dentro dos prazos legais.      

04  Entrega de Uniformes e EPI’S.      

Assinatura do Fiscal:  Data:  

 

Obs.: Em caso de não cumprimento de algum dos critérios, deverá ser repassado imediatamente ao gestor do contrato 

para providências cabíveis.  

 

9.3. Gestor do Contrato 

9.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

9.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

9.3.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

9.3.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

9.3.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 
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9.3.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

  

9.4. Os responsáveis pela fiscalização do contrato da secretaria são:  

 

  

- Fundação Hospitalar Municipal de Correia Pinto 

 

 

GESTOR DO CONTRATO:  

Nome: Flaviane Souza da Silva - CPF: ***.005.809-** 

 FISCAL DO CONTRATO:  

Nome: Kaquini Athayde dos Santos Martins - CPF: ***.341.879-** 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

11.1. O prazo de vigência da contratação nos termos do art. 106, a Administração poderá celebrar contratos com prazo 

de até 5 (cinco) anos para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou 

prolongadas, viabilizando contratos de longa duração, seja em decorrência de sucessivas prorrogações ou da fixação, 

desde logo, de um prazo de vigência maior.   

  

11.2. O presente contrato terá o prazo inicial de vigência de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado sucessivamente 

por interesse das partes até o limite de 10 (dez) anos, com base nos artigos 106 e 107, da Lei 14.133/2021, desde que 

mantidas as condições de vantajosidade. 

 

11.3. Diante do que disciplina a nova Lei, conforme exposto acima, em relação a  alteração da regra sobre o prazo nos 

contratos de execução continuada, a equipe de planejamento decidiu optar por um prazo maior de vigência contratual, 

considerando as seguintes peculiaridades: Um período de vigência contratual ampliado contribui para que a contratação 

em tela possa ser considerada mais atrativa pelo mercado por meio de uma maior diluição dos custos com depreciação e 

manutenção dos equipamentos, o que pode, inclusive, ter impactos sobre o preço final proposto pela licitante vencedora 

do certame, favorecendo a Administração em termos de economicidade e ampliação da competitividade. Seguindo esta 

lógica, a jurisprudência deste Tribunal sustenta a possibilidade da fixação do prazo de vigência estendido com a finalidade 

de obter preços e condições mais vantajosos para a Administração, como o Acórdão 3320/2013-Segunda Câmara: “O 

prazo de vigência de contratos de serviços contínuos deve ser estabelecido considerando-se as circunstâncias de forma 

objetiva, fazendo-se registrar no processo próprio o modo como interferem na decisão e quais suas consequências. Tal 

registro é especialmente importante quando se fizer necessário prazo inicial superior aos doze meses entendidos como 

regra pelo TCU. Há necessidade de se demonstrar o benefício decorrente do prazo estabelecido (Acórdão 3320/2013-

Segunda Câmara).” Gerar economicidade, com as reduções do custo processual de cada etapa que inclui desde o 

planejamento até o contrato, sabido que cada licitação e prorrogação tem um custo financeiro alto para a Administração 

pública.  

 

12. SANÇÕES:  

As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas estarão sujeitas às sanções 

e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e indicados no contrato e edital.  
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13. CONDIÇÕES GERAIS:  

  

13.1. São condições gerais aplicáveis a prestação de serviços:   

  

a) A jornada de trabalho dos serviços poderá ser estendida ou alterada, sempre preservada a carga horária contratada, 

quando a necessidade do serviço o exigir;   

b) Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência, contratados pela 

licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as atividades de forma permanente, 

conforme as necessidades da Contratante;  

c) A contratada deverá manter preposto responsável pelo Contrato, aceito pela Administração, no local da prestação do 

serviço, para representá-la na execução do contrato;  

d) Os serviços deverão ser prestados de acordo com as determinações da Contratante, observadas as normas e 

procedimentos técnicos, de qualidade, de segurança e de preservação do meio ambiente, por intermédio da Gestão de  

Pessoal, junto à Contratada;  

e) Os profissionais utilizados devem ser educados, apresentar-se corretamente vestidos, ter iniciativa, atender com 

presteza as solicitações e ser responsáveis para com as atividades que executam;  

f) O CONTRATANTE solicitará que seja afastado imediatamente do local de serviço o profissional que não se portar 

convenientemente, ou que não atender de maneira eficiente a execução dos serviços;  

g) O controle de frequência deverá ser definido pela CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade o seu 

acompanhamento;  

h) A CONTRATADA será responsabilizada por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais 

causarem ao CONTRATANTE ou a terceiros, sendo descontado no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, o 

valor correspondente ao dano e/ou prejuízo causado.  

i) A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, 

especialmente, a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de segurança e medicina do trabalho.  

j) O preço apresentado pelas licitantes para a categoria profissional deverá incluir todos os custos relacionados com a 

remuneração, encargos sociais incidentes sobre os serviços, além das despesas com fornecimento de uniformes, 

treinamento, utensílios, além de equipamentos de segurança, e todos os demais custos diretos e indiretos incidentes.  

k) Os salários dos profissionais, bem como os demais benefícios, não poderão ser inferiores aos estabelecidos na 

Convenção Coletiva de Trabalho celebrada entre o Sindicato da Categoria e o Patronal do respectivo sindicato.  

l) A inclusão ou substituição de profissionais que exercerão os serviços é condicionada à prévia solicitação por escrito 

do preposto indicado pelo Titular da Contratante.  

m) Disponibilizar os profissionais em número suficiente e de acordo com os requisitos especificados, contando com a 

presença de profissionais especializados.  

n) Os custos com deslocamento até o local de execução dos serviços serão de responsabilidade da contratada.  

o) A CONTRATADA deverá apresentar substituto imediatamente em caso de ausência do funcionário, seja esta 

ocasionada por férias, doença ou falta sem justificativa, neste último caso será informado pelo contratante.  

p) A Fundação terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de todo 

empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem a ação judicial, a 

Administração Municipal não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade. q) Não estão autorizadas horas extras 

do pessoal contratado.  

r) A fiscalização do cumprimento do contrato caberá a Fundação, que exercerá rigoroso controle em relação à quantidade 

e a qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando 

desatendidas as disposições a elas relativas.  

s) Fica estabelecido neste instrumento que a prestação dos serviços somente poderá ser efetuada pela proponente 

vencedora, vedada, portanto, a subcontratação.  

t) A licitante vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o registro dos empregados que irão 

desenvolver os serviços.  

u) Realizar a substituição imediata do profissional que faltar em suas atividades laborais.  
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v) A CONTRATANTE deve considerar e observar as orientações da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

vigente.  

w) Além das obrigações já elencadas acima a CONTRATADA será responsável em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação, tais como: a) Salários; b) Seguros de 

acidentes; c) Taxas, impostos e contribuições; d) Indenizações; e) Vale-refeição; f) Vale-transporte (deslocamento do 

colaborador para o local da execução do serviço); g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Governo.  

  

Nota: Os profissionais indicados pela contratada deverão cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda, 

outras as atribuições específicas do serviço:  

a) Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído por outro 

profissional ou quando autorizado pela chefia ou supervisor;  

b) Apresentar-se ao trabalho já identificado e devidamente uniformizado;  

c) Cumprir normas de segurança;  

d) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;  

e) Cumprir normas internas do órgão;  

f) Zelar pela preservação do patrimônio da Contratante sob sua responsabilidade;  

g) Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho;  

h) Receber/passar o serviço ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, bem como as ordens e 

orientações recebidas;  

i) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;  

j) Buscar orientação com seu preposto, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe o 

problema;  

k) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais; l) Evitar 

assuntos particulares no local de trabalho;  

m) Evitar confrontos com servidores ou visitantes;  

n) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de serviços particulares, de serviço, ou atinentes ao contrato, exceto 

se for membro da fiscalização.  

  

13.2.  MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

a) A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de 

dano de difícil ou impossível reparação.  

b) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada 

poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, podendo haver retenção de pagamento se 

a Contratada incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.   

  

13.3. INSUMOS E EQUIPAMENTOS:  

  

a) Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) serão a encargo da CONTRATADA;  

b) Equipamentos necessários para a realização dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA. Exemplo:  

Conjunto de MOP, MOP profissional, Mangueiras, Escadas, Enceradeiras;  

c) Produtos de limpeza e insumos necessários para realização dos serviços serão fornecidos pela CONTRATANTE. 

Exemplo: Detergente, Água Sanitária, Esponjas, Panos, Álcool, Desinfetantes, Sacos de Lixo, Baldes, Rodos, 

Vassouras, etc.  

  

13.4. DA VISTORIA:  As empresas interessadas em participar da licitação poderão realizar vistoria nos locais onde 

serão executados os serviços, com o intuito de realizar exame da área, características e peculiaridades dos serviços, 

posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de situações existentes. A vistoria 

deverá ser marcada e realizada em dias úteis, das 8:30h às 12h e das 13h às 17:30h, podendo ser efetivada até 02 

(dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública, mediante agendamento por e-mail 

(hospitaladm11@hotmail.com) ou telefone (49 3243-1824).  
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Diante da faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e do grau 

de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste 

procedimento licitatório. 

 

13.5.  PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO:  

  

Tendo em vista as peculiaridades desta contratação, apresentam‐se os esclarecimentos referentes às planilhas estimativas, 

os quais deverão ser observados pelas empresas licitantes quando da elaboração de suas propostas de preços.  

  

a) Para fins de estimativa na definição do valor do salário-base dos cargos, buscou-se parâmetros por meio de 

convenção coletiva de trabalho, com classificação da respectiva CBO. Neste contexto, para estimar o valor 

mínimo dos salários dos colaboradores, utilizou-se a seguinte CCT: Nº de Registro no MTE: SC000310/2024, 

com abrangência neste município.  

b) As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base em convenção coletiva 

de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a 

licitante esteja obrigada, em harmonia com o Acórdão nº 2.601/20.  

c) Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens previstos nas respectivas 

planilhas.   

d) Caso a licitante utilize instrumento coletivo distinto do adotado neste Edital, deverá indicar em sua proposta a 

convenção coletiva de trabalho ou a norma coletiva a que esteja obrigada.  

e) Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora, e não poderão ser 

inferiores aos da norma coletiva a que a licitante estiver obrigada, devendo ser utilizado o salário mais benéfico 

ao trabalhador.  

f) Ainda que, em acordo ou convenção coletiva da categoria, haja previsão de reajuste escalonado de salários, a 

CONTRATADA aplicará aos salários dos empregados que prestam serviços à CONTRATANTE os mesmos 

índices concedidos na repactuação contratual, independentemente da data de admissão do empregado nos 

quadros da CONTRATADA.  

g) Caso a proposta da licitante apresente salário inferior ao estabelecido neste Edital ou ao da norma coletiva a que 

estiver obrigada, dentre os dois o mais benéfico ao trabalhador, o Pregoeiro fixará prazo para ajuste da proposta.  

h) O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado, ou a recusa em fazê-lo, implica a desclassificação 

da proposta.  

i) O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.  

j) Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro.  

k) Os valores salariais das categorias deverão estar compatíveis com acordo/convenção coletiva de trabalho 

ACT/CCT a qual a empresa licitante esteja vinculada em razão de seu enquadramento sindical (Acórdão nº 

2601/2020-Plenário).  

l) A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 

Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 

ao exercício da atividade.  

  

13.6. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE:   

A empresa contratada deve adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber: 

Uso consciente de água: adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada; Treinamento e capacitação periódicos 

dos empregados sobre as boas práticas de redução de consumo e uso racional da água; Reciclagem e destinação adequada 

dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.  

13.7. SEGURANÇA DO TRABALHO:   
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Elaborar e implementar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e o Programa de Controle Médico e 

Saúde Ocupacional – PCMSO pertinente ao objeto e renovar sempre que necessário, conforme legislação pertinente;   

Em caso de Laudo Pericial realizado por profissional competente e registrado no Ministério do Trabalho e Emprego - 

MTE, concluindo pela insalubridade e/ou periculosidade, deverá ainda a Contratada comprovar o pagamento dos referidos 

adicionais aos empregados.   

A aquisição e fornecimentos dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e dos Equipamentos de Proteção Individuais 

(EPI), adequados aos riscos identificados em cada atividade.   

Fornecer ao trabalhador somente EPI devidamente aprovado pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e 

saúde no trabalho, bem como registrado e com Certificado de Aprovação (CA).   

Orientar e treinar o trabalhador sobre segurança no trabalho e quanto ao adequado uso, guarda e conservação dos 

equipamentos de proteção.   

Manter, obrigatoriamente, Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), 

conforme a legislação vigente, com a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de 

trabalho.   

Se a empresa estiver desobrigada a constituir SESMT, pela legislação vigente, a mesma deverá designar um funcionário 

responsável para cumprir e fazer cumprir todas as leis e normas de segurança e higiene do trabalho. Os profissionais 

técnicos especializados em segurança do trabalho ou o designado da CONTRATADA, deverão acompanhar o 

desenvolvimento do serviço contratado, durante toda a execução do contrato, atendendo às necessidades de segurança e 

saúde dos trabalhadores.   

Os programas de saúde e segurança do trabalho devem ser atualizados anualmente ou conforme necessidade das 

prestadoras de serviço dentro da vigência do contrato.  

A Contratada deverá promover treinamentos e palestras no intuito de conscientizar seus colaboradores, conforme 

obrigação legal e riscos identificados. Os requisitos em tela não excluem outros previstos em legislação específica, atos 

normativos, cadernos técnicos ou equivalentes, que constarão no edital e no termo de referência ou poderão ser exigidos 

a qualquer tempo.  

14. DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO:   

a) A contratação será realizada através da prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra e com o 

fornecimento de todo o ferramental, equipamentos e materiais que se fizerem necessários, com pagamentos mensais 

à Contratada que deverá manter seus funcionários registrados e regularizados durante toda a prestação dos serviços.   

b) O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, cabendo 

exclusivamente a esta a substituição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento 

da carga horária, a fim de evitar a descontinuidade na prestação dos serviços.   

c) Os colaboradores deverão ser habilitados com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, cabendo 

à Contratante, por meio da fiscalização, acompanhar o desenvolvimento das atividades, indicando à Contratada, as 

deficiências apresentadas pelo colaborador e solicitando a capacitação ou substituição do mesmo, a depender do grau 

da deficiência verificada.   

d) A Contratada deverá substituir o(s) profissional (ais), em caso de não cumprimento com as suas atribuições. Em 

caso de substituições do trabalhador no posto de trabalho, a Contratada deverá substituir o funcionário, no prazo de 

até 24 horas.   

e) A ocorrência de feriados exclusivos ou ponto facultativo compreendido em dias úteis, não implicará, 

necessariamente, interrupção dos serviços, reservando-se à Administração o direito de dispensar os serviços, de 

acordo com a conveniência e a necessidade.   
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f) Há possibilidade de dispensa dos colaboradores em dias de ponto facultativo, a critério da Administração; não 

obstante, a concordância  por parte da Contratada  com a  dispensa  dos colaboradores acarretará glosa correspondente 

às despesas com auxilio alimentação e auxílio transporte.   

g) A frequência dos funcionários será aferida pela contratada.   

h) A comunicação entre Contratante e Contratada deverá acontecer por meio do preposto indicado para representá-

la durante a execução do contrato e formalmente será realizada mediante ofício, carta ou meio eletrônico idôneo.   

i) Na execução das atividades que compreendem os serviços objeto da contratação, o preposto e os ocupantes dos 

postos de trabalho deverão cumprir as normas de conduta e disciplina eventualmente adotadas pela Contratada, bem 

como: Cumprir as normas da Contratante vigentes ou que esta venha a adotar.  

j) Zelar pelo convívio harmonioso com todos no ambiente de trabalho, mantendo conduta respeitosa, discreta, 

colaborativa e produtiva;   

k) Reportar imediatamente ao preposto da empresa ou, na falta daquele, ao Fiscal do Contrato, qualquer 

desconformidade observada no ambiente de trabalho ou nos serviços que possa colocar sob risco, dificultar ou 

comprometer a eficiência, a eficácia, a segurança ou a regularidade de sua prestação;   

l) Atender com presteza às reclamações, principalmente as que se referem à qualidade dos serviços executados, 

providenciando sua imediata correção, sem ônus para a contratante;   

m) Não divulgar, nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato e não utilizar o nome da 

contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorização prévia e formal 

da contratante;   

n) É vedada ao pessoal da Contratada, alocado na execução do objeto contratual, a prática de quaisquer atos que 

atentem contra a imagem, o patrimônio, os recursos, as operações, as informações e o pessoal da Contratante.   

o) Considera-se pessoal para efeito do cumprimento deste dispositivo todo e qualquer agente que preste serviços à 

fundação de maneira estável ou transitória.   

p) Também fica vedado ao preposto e aos ocupantes dos postos de trabalho alocados pela Contratante no local de 

prestação dos serviços: A expressão, por quaisquer meios, inclusive simbólicos, em roupas, adereços ou veículos, que 

promova ódio, intolerância, xenofobia, ufanismo, discriminação racial, social, política, de preferência sexual, de 

gênero, ou qualquer outra, bem como evangelização ou doutrinação religiosa, ou que implique louvor ou ofensa a 

quaisquer grupos étnicos, religiosos, políticos ou de absenteísmo religioso, resguardado o direito de uso de roupas e 

cortes de cabelo étnicos como mera expressão da identidade individual;   

q) Dar causa, por atos, palavras ou gestos, a problemas de convívio na respectiva equipe de trabalho, 

constrangimento ou atentado contra a imagem, o pudor pessoal, a inviolabilidade física ou a dimensão psicológica de 

qualquer pessoa, animosidades com colegas do próprio ou de outro setor da Contratante, bem como com o público 

externo atendido;  

r) Permitir que situações de caráter particular interfiram na realização de suas atividades ou causem perturbação 

aos trabalhos do respectivo setor, devendo comunicar imediatamente ao preposto da Contratada a necessidade de falta 

ou saída antecipada para atendimento de situação urgente e inadiável, assegurada a posterior compensação das horas 

faltantes, conforme entendimentos mantidos entre o Fiscal Administrativo e a Contratada.   

15. JORNADA DE TRABALHO: 

Deverá ser respeitada a duração máxima da jornada estabelecida pela legislação em vigor ou por convenção, acordo ou 

dissídio coletivo aplicado a respectiva categoria.  Em nenhuma hipótese haverá pagamento de eventuais horas extras 

cumpridas pelo ocupante do posto de trabalho, as quais deverão ser compensadas mediante o abatimento correspondente 

em outro dia útil de expediente regular da Contratante, conforme escala acordada entre o Fiscal do contrato e a empresa 

contratada.  

16. DO PREPOSTO: 

16.1. A Contratada  deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela fiscalização durante o período de 

vigência do  contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for necessário.  O preposto deverá estar apto a 

esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados. Na designação do Preposto é vedada a indicação 

dos próprios empregados (responsáveis pela prestação dos serviços junto à Contratante) para o desempenho de tal função.  
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16.2. A Contratada  orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho.   

17. FORNECIMENTO DE EPI'S, UNIFORMES E FERRAMENTAS:   

Será obrigatório o uso de EPI e EPC pelos empregados da contratada alocados para execução do serviço quando as 

atividades a serem desenvolvidas o exigirem. Para todos os serviços que apresentem algum risco à saúde ou a integridade 

física do funcionário, deverão ser disponibilizados equipamentos, acessórios de proteção e treinamentos, em 

conformidade com as normas regulamentadoras vigentes, de acordo com a atividade a ser executada. Cabe à contratada 

considerar em sua proposta a relação de quaisquer outros equipamentos e EPIs de que necessite para a correta prestação 

dos serviços, ficando a contratada obrigada ao fornecimento de acordo com as necessidades e qualidades definidas nas 

normas a que se vinculam. A empresa contratada deverá atender as Normas Regulamentadoras e fornecer os 

equipamentos de proteção individual e coletivos necessários a cada atividade desempenhada pelo seu empregado, 

substituindo imediatamente, quando danificado ou extraviado, independentemente dos quantitativos estimados na 

contratação. 

18. UNIFORMES:   

Os empregados da Contratada deverão apresentar-se diariamente devidamente uniformizados e portando crachá de 

identificação a ser fornecido pela Contratada e seguindo a especificação informada pela fundação. A Contratada deverá 

providenciar para que os profissionais indicados apresentem-se no local de prestação de serviços trajando uniformes 

fornecidos às expensas da Contratada. O primeiro conjunto de uniforme deverá ser entregue no início da prestação dos 

serviços. A contratada deverá substituir os uniformes sempre que se apresentarem desgastados. No caso de empregada 

gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados. Todos 

os funcionários devem trabalhar identificados.   

 

19. EQUIPAMENTOS:   

Cabe à contratada considerar em sua proposta a relação de quaisquer equipamentos/ferramentas de que necessite para a 

correta prestação dos serviços, ficando a contratada obrigada ao fornecimento de acordo com as necessidades e qualidades 

definidas nas normas a que se vinculam. Deverão ser fornecidos pela contratada todos os acessórios e insumos necessários 

para o pleno funcionamento dos equipamentos.  Sempre que possível, a limpeza deverá ser mecanizada, com uso de 

equipamentos que garantam maior produtividade, padrão de qualidade, e menores impactos à saúde dos prestadores de 

serviços envolvidos.   

20. CUSTO TRANSPORTE DE COLABORADOR:  

É de responsabilidade da empresa garantir o transporte dos empregados para os respectivos postos de trabalho.  

21. INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE:  

a) São dois os requisitos para que seja garantido o direito ao adicional de insalubridade:  

(i) a definição e a classificação da insalubridade pelo Ministério do Trabalho;  

(ii) e a perícia realizada por médico ou engenheiro do trabalho, devidamente registrado no Ministério do Trabalho. O art. 

195, §1º, da CLT facultou às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais interessadas requererem ao Ministério 

do Trabalho a realização de perícia em estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou 

delimitar as atividades insalubres ou perigosas. Convenção coletiva que fixa atividade e percentual de insalubridade em 

descompasso com as normas do Ministério do Trabalho e com o laudo pericial deve ser aplicada, desde que traga condição 

mais benéfica ao trabalhador e não contenha obrigações e direitos que somente se apliquem aos contratos com a 

Administração Pública; Havendo previsão de adicional de insalubridade em decorrência de norma coletiva do trabalho, 

ou laudo pericial, deverão os licitantes prever na planilha de custos e formação de preços o respectivo adicional; O 

adicional de insalubridade deverá incidir sobre o salário mínimo vigente em âmbito nacional. O piso salarial da categoria 

estabelecido por convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa somente poderá ser 

adotado como base de cálculo se o instrumento coletivo dispuser, expressamente, sobre tal direito.   

  

22. CRONOGRAMA:   
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22.1. Frequência Diária:   

  

a) Varrer todos pisos internos e passar aspirador de pó em áreas carpetadas se houver;  

b) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, cadeiras, poltronas, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das 

janelas e demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio e outros similares; menos a 

bancada de enfermagem, como balcão da emergência e balcão posto de enfermagem.  

c) Remover capachos tapetes, procedendo à sua limpeza e aspirando o pó;  

d) Retirar o pó dos aparelhos telefônicos, microcomputadores e demais equipamentos sobre as mesas, 

com flanelas e com produtos adequados;  

e) Limpar interna e externamente o elevador, se houver, com produtos adequados;  

f) Limpar pisos;  

g) Limpar divisórias e portas de vidro;  

h) Limpar e desinfetar os banheiros com saneante domissanitário e coletar o respectivo lixo, no mínimo 2 (duas) vezes 

por dia e sempre que se fizer necessário;  

i) Limpar os espelhos dos banheiros;  

j) Efetuar limpeza com produto adequado as mesas e os assentos do refeitório, no mínimo 2 (duas) vezes por dia e 

sempre que se fizer necessário;  

k) Limpar com produto adequado os bebedouros, e trocar os vasilhames, se houver;  

l) Efetuar limpeza de pias e eletrodomésticos da copa e do refeitório;  

m) Limpar os corrimãos;  

n) Abastecer com papel toalha e álcool em gel os banheiros, o refeitório, os dispenser e a copa sempre que se fizer 

necessário;  

o) Abastecer com sabonete líquido e papel higiênico os banheiros sempre que se fizer necessário;  

p) Retirar o lixo das salas, copa, refeitório e recepção pelo menos 2 (duas) vezes por dia e sempre que se fizer necessário;  

q) Descartar adequadamente as embalagens usadas, bem como os demais resíduos;  

r) Remover todo o lixo para as lixeiras em que serão coletadas pelo serviço público e sempre que se fizer necessário.  

s) Preparar e servir café, chás ou outras bebidas para visitantes e demais empregados públicos, acondicionando em 

garrafas térmicas para uso diário.   

  

22.2. Frequência Semanal:  

  

a) Limpar portas, batentes e divisórias;  

b) Limpar manchas de pisos, paredes, divisórias, portas e vidros;  

c) Limpar forrações de couro ou de material sintético em assentos, cadeiras e poltronas;  

d) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, dentre outros;  

e) Passar pano úmido com saneantes domissanitários ou álcool nos telefones;  

f) Retirar o pó e os resíduos dos quadros em geral;  

g) Encerar e/ou polir pisos;  

h) Lavar o piso de áreas de garagem/estacionamento, área que abriga central de ar condicionado, e depósitos. 

 

22.3. Frequência Quinzenal:  

  

a) Lavar com saneante domissanitário a copa e o refeitório;  

b) Lavar todas as lixeiras, inclusive a utilizada para a coleta pelo serviço público;  

c) Limpar a face interna de vidros e fachadas envidraçadas e a face externa quando necessário, em conformidade com as 

normas de segurança de trabalho, aplicando-lhes produtos antiembaçantes.  

  

22.4. Frequência Mensal:  
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a) Proceder à limpeza completa de todo o auditório, envolvendo carpete, cadeiras, balcão, paredes, portas e demais 

móveis/equipamentos que o compõem;  

b) Limpar livros e periódicos, estantes e armários pertencentes à biblioteca;  

c) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;  

d) Limpar forros, paredes, janelas e rodapés;  

e) Limpar persianas;  

f) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro e outros similares.  

  

22.5. Frequência Semestral:  

  

a) Limpar placas de identificação, sinalização, letreiros e totens fixados em paredes, pisos e fachadas.  

  

22.6. Frequência Sob Demanda:  

  

a) Realizar deslocamentos simples de móveis e equipamentos leves dentro da unidade, conforme requisitado pela 

contratante;  

b) Limpar áreas após consertos, reparos, adaptações e pinturas;  

c) Executar os demais serviços considerados essenciais para um ambiente limpo e higienizado, não abarcados pelos itens 

acima, que compreendam a necessidade de uma frequência diária, semanal, quinzenal, mensal ou semestral.  

  

Nota: O rol de tarefas e de periodicidade listados nas atribuições dos serviços acima é apenas exemplificativo, podendo 

ser exigidas outras atividades não constantes nele, compatíveis com cada posto, bem como uma frequência diferenciada 

daquela determinada, em razão de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a contento à demanda 

pelos serviços. 

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS:  

  

23.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 

venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.  

23.2. É expressamente proibida a contratação de agente púbico, ou de familiar, vinculado ao Contratante, 

para a execução dos serviços mencionados neste documento.  

 

 

 

  

 

Flaviane Souza da Silva  

Diretora da FHMCP 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 - FHMCP 

(Processo Administrativo n° 0X/2024) 

 

Pregão Presencial nº.  

  

Nome da Empresa:  

  

CNPJ:  

  

Endereço da Empresa:  

  

Telefone da Empresa:  

  

Nome do Representante, telefone fixo/móvel:  

  

Data:  

  

Assinatura:  

  

  

 

Item Descrição Quantidade Unidade Marca 
Valor Máximo 

Unitário 

Valor Máximo 

Total 

1 
 

  
 

R$  R$  

2 
 

  
 

R$  R$  

3     R$  R$  

TOTAL R$  

 

  

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s). 

 

  

VALIDADE DA PROPOSTA: .......... (...............) dias – mínimo de 60 (sessenta) dias.  
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa ................................................., inscrita no CNPJ sob nº .............................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ............................................................., inscrito(a) no RG nº .. ........................... e 

no CPF nº ...................................., DECLARA que não se enquadra em nenhuma das seguintes hipóteses:  

  

  

• Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  

• Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21.  

• Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21.  

• Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados.  

• Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  

• Declaro que não possuo nenhum Servidor Público da União ou do Município de Correia Pinto em meu 
quadro societário; 

• Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

• Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

• Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88.  

• Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos 
declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.   

  

  

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmamos a presente.  

  

  

Local e Data  

(NOME DA EMPRESA)  

Nome do Representante legal  

Nº CPF ou RG  

Cargo/Função  
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/202X. 

 

OBJETO, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

CORREIA PINTO E XXXXXXXXX. 

O MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Duque de 

Caxias, nº 3601, Centro, Correia Pinto/SC, inscrito no CNPJ sob nº 75.438.655/0001-45, através do INDICAR O NOME 

DO FUNDO OU FUNDAÇÃO, inscrito no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo Prefeito, 

Sr. Edilson Germiniani dos Santos, inscrito no CPF sob o nº 772.053.409-34, doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXX, sediado(a) na XXXXXXXXX, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por XXXXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº XXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. XXXX/XXXX., mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de OBJETO, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      
2      
3      

...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXX contados da assinatura do presente contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxx) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. Das Condições de Pagamento 

6.2. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 

bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo do serviço, após a apresentação da respectiva 

Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

6.3. O pagamento será liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda 

Municipal de Correia Pinto e, se for o caso, do município em que for sediada a CONTRATADA, bem como 

certidão negativa do INSS. 

6.4. A não apresentação do documento enunciado no item 6.3 implica na suspensão do pagamento da fatura até a 

apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento. 
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6.5. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou 

prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária 

do preço. 

6.6. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, e enquanto persistirem 

restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do 

preço. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 

9.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15 % a 30% do 

valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 0,5% a 

30%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % a 30%  do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30%  do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

http://www.correiapinto.sc.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 
 

   

  P á g i n a  52 | 61 

Processo Licitatório nº 03/2024 

Pregão Eletrônico 03/2024 

FHMCP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO 

Estado de Santa Catarina 
Avenida Duque de Caxias, 3601, Centro, Correia Pinto/SC - CEP 88535-000 

Fone: (49) 3243-1150 – www.correiapinto.sc.gov.br 

____________________________________________________________________________________________________ 

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

FHMCP: 13.001.10.302.0013.2063.3.3.90.00.00 / 1.500.1002.1002 (4) 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilamento, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  

17.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca Correia Pinto/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

Correia Pinto (SC), xx de xxxxxx de xxxx. 

 

 

                      (Assinatura Digital)       (Assinatura Digital) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO                     xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                

             Edilson Germiniani dos Santos                                                                    CONTRATADO 

                         CONTRATANTE 

 

 

 

(Assinatura Digital) 

Flaviane Souza da Silva 

Gestor do Contrato 

 

 

 

 

(Assinatura Digital) 

Kaquini Athayde dos Santos Martins 

Fiscal do Contrato 
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ANEXO V – FICHA CADASTRAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 FHMCP 
FICHA CADASTRAL DE FORNECEDORES 

 
 

1. FICHA CADASTRAL DE FORNECEDORES  
 

      Razão Social ou Denominação Comercial: 

Nome Fantasia: 
 

CNPJ:                                      
 

Inscrição Estadual: 
 

Inscrição Municipal: 
 

Rua/Avenida/Complemento: 
 

Nº 

Bairro:  
 

CEP: 
 

Cidade: 
 

U.F.: 
 

Telefone (s): 
 

Celular (s): 
 

E-mail: 
 

2. DADOS BANCÁRIOS 
(Vinculados ao CNPJ) 

Nome do Banco (PREFERENCIALMENTE BANCO DO BRASIL): 
 

Nº do Banco: 

Nome da Agência:  
 

Nº da Agência (com dígito): 

Nº da Conta Corrente (com dígito): 
 

Chave (s) Pix: 
 

 
3. CONTATO/COMERCIAL/RELACIONAMENTO  

 

Nome: 
 

Cargo: 
 

Rua/Avenida/Complemento: 
 

Nº 

Bairro: 
 

CEP: 
 

Cidade: 
 

U.F: 
 

Telefone (s): 
 

Celular (s): 
 

E-mail: 
 

 
4. CONTATO/FINANCEIRO/RELACIONAMENTO  

 

Nome: 
 

Cargo: 
 

Rua/Avenida/Complemento: 
 

Nº 

Bairro: CEP: 
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Cidade: 
 

U.F: 
 

Telefone (s): 
 

Celular (s): 
 

E-mail: 
 

 
5. COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

(Incluir todos que compõe a administração da empresa) 
 

Nome: 
 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 
 

CPF: 
 

RG: 
 

Rua/Avenida/Complemento: 
 

Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: 
 

U.F: 
 

Telefone (s): Celular (s): 
 

E-mail: 
 

Nome: 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 
 

CPF: 
 

RG: 
 

Rua/Avenida/Complemento: 
 

Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: 
 

U.F: 
 

Telefone (s): 
 

Celular (s): 
 

E-mail: 
 

Nome: 
 

Cargo (Diretores/Sócios Gerentes): 
 

CPF: 
 

RG: 
 

Rua/Avenida/Complemento: 
 

Nº 

Bairro: CEP: 

Cidade: 
 

U.F: 

Telefone (s): Celular (s): 
 

E-mail: 
 

 

Data: 
 

Assinatura e Carimbo: 
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ANEXO VI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 – FHMCP 

 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Mão de Obra 

 

Mão de Obra vinculada à execução contratual  

 

Dados Complementares para Composição dos Custos Referente à Mão de Obra 

1 Tipo de serviço  

2 Salário Normativo da Categoria Profissional (R$)  

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)  

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)  

 

Módulo 1 – Composição da Remuneração 

 

01 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base  

B Adicional de Periculosidade  

C Adicional de Insalubridade  

D Adicional Noturno  

E Hora Noturna Adicional  

F Adicional de Hora Extra  

G Outros (Especificar)  

 Total de Remuneração:  

Nota: Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro. 

 

Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários 

 

02 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte  

B Auxílio alimentação (vales, cesta básica, etc...)  

C Assistência Médica e Familiar  

D Auxílio Creche  

E Seguro de vida invalidez e funeral  

F Outros (Especificar)  

 Total de Benefícios Mensais e Diários:  

Nota: O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). 

Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro. 

 

Módulo 3 – Insumos Diversos 

 

03 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes  

B Equipamentos de Proteção Individual   

 Total de Insumos Diversos:  

Nota: Valores mensais por empregado. Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro. 

 

Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas 

 

Submódulo 4.1: Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições 
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4.1 Encargos Previdenciários, FGTS e outras contribuições % Valor (R$) 

A INSS   

B SESI ou SESC   

C SENAI ou SENAC   

D INCRA   

E Salário Educação   

F FGTS   

G Seguro acidente do trabalho   

H SEBRAE   

 Total:   

Nota¹: Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro. 

Nota²: Os Percentuais dos encargos previdenciários, FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela 

legislação vigente, 

Nota³: Percentuais incidentes sobre a remuneração. 

 

Submódulo 4.2: 13º (décimo terceiro) salário 

4.2 13º (décimo terceiro) salário Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) salário  

                                                          Subtotal:  

B 
Incidência dos encargos previstos no Submódulo 4.1 sobre 13º (décimo 
terceiro) salário 

 

                                                                                                                        Total:  

Submódulo 4.3: Afastamento Maternidade 

 

Submódulo 4.4: Provisão para rescisão 

4.4 Provisão para rescisão Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado  

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado  

C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio   
indenizado 

 

D Aviso prévio trabalhado  

E 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio 
trabalhado 

 

F 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio 
trabalhado 

 

                                                                                                                    Total:  

Submódulo 4.5: Custo de reposição do profissional ausente 

4.3 Afastamento Maternidade Valor (R$) 

A Afastamento Maternidade  

B 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre Afastamento 
Maternidade 

 

Total:  
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4.5 
Composição do custo de reposição do profissional              ausente 

Valor (R$) 

A Férias e terço constitucional de férias  
B Ausência por doença  
C Licença paternidade  

D Ausências legais  
E Ausência por acidente de trabalho  

F Outros (especificar)  
Subtotal:  

G 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do 
profissional ausente 

 

Total:  

 

Quadro-Resumo do Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas 

4 Módulo 4: Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$) 

4.1 Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições  
4.2 13º (décimo-terceiro) salário  
4.3 Afastamento maternidade  
4.4 Custo de rescisão  

4.5 Custo de reposição do profissional ausente  

4.6 Outros (especificar)  
 Total:  

Nota para todo Módulo 4: Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro, por módulo/submódulo. 

 

Módulo 5 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

 
  5 Custos indiretos, tributos e lucro % Valor (R$) 

A Custos indiretos   

B Lucro   

C Tributos   

 B.1. Tributos federais (especificar)   

 B.2 Tributos estaduais (especificar)   

 B.3 Tributos municipais (especificar)   

 Total:   

Nota¹: Custos indiretos, tributos e lucro por empregado. 

Nota²: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.  

Nota ³: Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro. 

 

 

Quadro Resumo – Custo Por Empregado 
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 Mão de obra vinculada à execução contratual 
(valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 – Composição da remuneração  
B Módulo 2 – Benefícios mensais e diários  

C 
Módulo 3 – Insumos diversos (uniformes, materiais, 
equipamentos e outros) 

 

D Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas  
Subtotal (A + B +C+ D)  
E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  
Valor total por Empregado  

Nota: Caso seja necessário deverá ser elaborado mais de um quadro. 

 

QUADRO DEMONSTRATIVO – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UND. PREÇO 

MÁX/MÊS POR 

FUNCIONÁRIO 

PREÇO 

MÁX/MÊS 

PARA 34 

FUNCIONÁRIOS  

PREÇO 

TOTAL 

MÁXIMO  

01 

Contratação de empresa 

especializada na prestação 

de serviços de forma 

contínua, para fornecimento 

de 04 (Quatro) Profissionais 

(Auxiliares de Serviços 

Gerais – Feminino, de 

limpeza, conservação, 

higienização e asseio 

diário), com carga horária 

de 12 horas diárias, sendo 

escalas 12/36 diurnas, de 

segunda a segunda, que 

serão alocados na Fundação 

Hospitalar Municipal, para 

limpeza hospitalar, onde 

limparão todos os setores, 

excluindo-se a cozinha. 

Contamos com enfermarias, 

recepção, emergência, 

expurgo, administrativo, 

sala de raio-X, necrotério, 

posto de enfermagem, 

CME, conforto médico, 

enfermagem e motorista, 

copa, 12 banheiros, vidros 

da recepção, janelas e 

portas, centro cirúrgico, 

somente parte interna do 

hospital. 

96 UN 
 

 

 

 

 

 

     TOTAL:  
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Tendo em vista as peculiaridades desta contratação, apresentam‐se os esclarecimentos referentes às planilhas estimativas, 

os quais deverão ser observados pelas empresas licitantes quando da elaboração de suas propostas de preços. 

 

A) Para a elaboração das Planilhas de Custos e Formação de Preços dos postos, foi considerado o piso salarial 

estabelecido na convenção coletiva de trabalho do sindicato dos trabalhadores envolvidos na prestação dos 

serviços ora terceirizados, vigentes neste ano no Estado em que os serviços serão prestados e a observação do 

salário mínimo vigente. 

B) As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base em convenção coletiva 

de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a 

licitante esteja obrigada. 

C) Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens previstos nas respectivas 

planilhas.  

D) Caso a licitante utilize instrumento coletivo distinto do adotado neste Edital, deverá indicar em sua proposta a 

convenção coletiva de trabalho ou a norma coletiva a que esteja obrigada. 

E) Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora, e não poderão ser 

inferiores aos estimados neste Edital, nem inferiores aos da norma coletiva a que a licitante estiver obrigada, 

devendo ser utilizado o salário mais benéfico ao trabalhador. 

F) Ainda que, em acordo ou convenção coletiva da categoria, haja previsão de reajuste escalonado de salários, a 

CONTRATADA aplicará aos salários dos empregados que prestam serviços à CONTRATANTE os mesmos 

índices concedidos na repactuação contratual, independentemente da data de admissão do empregado nos 

quadros da CONTRATADA. 

G) As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de posto, no entanto, a proposta para contratação terá que ser 

consolidada. 

H)  Caso a proposta da licitante apresente salário inferior ao estabelecido neste Edital ou ao da norma coletiva a que 

estiver obrigada, dentre os dois o mais benéfico ao trabalhador, o Pregoeiro fixará prazo para ajuste da proposta. 

I)  O não atendimento à solicitação do Pregoeiro no prazo fixado, ou a recusa em fazê-lo, implica a desclassificação 

da proposta. 

J) O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 

K) Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro. 
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ANEXO VII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 – FHMCP 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL E ESTRUTURA 

 

 

A empresa_________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________________, por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a)______________________________________________ portador(a) da 

Carteira de Identidade nº______________ e CPF nº _____________________ DECLARA, sob as penas da Lei: 

 

- que possui ou tem a intenção de contratação de pessoal qualificado, suficiente para atender prontamente as demandas 

inerentes ao objeto a ser contratado, quando do início dos serviços. 

- que possui ou possuirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados as assinatura do termo contratual, estrutura de 

suporte para troca de informações com a contratante no Município de Correia Pinto. 

 

 

 

 

______________________, ______de_______________de 2024. 

 

 

NOME, CARGO E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
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